
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 96.570 - PI (2018/0073616-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : MESSIAS DE ARAUJO SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE 
CONCRETA DO RECORRENTE. MODUS OPERANDI. REITERAÇÃO 
DELITIVA. RISCO AO MEIO SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
INSUFICIÊNCIA DE MEDIDA CAUTELAR ALTERNATIVA. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

2. In casu, presentes elementos concretos a justificar a 
imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas 
na análise dos fatos, entenderam que restou demonstrada a gravidade da 
conduta perpetrada, a revelar a periculosidade do recorrente que, na 
companhia de outros quatro indivíduos, mediante grave ameaça exercida 
pelo emprego de arma de fogo, estava fazendo arrastão, tendo subtraído 
diversos bens dos transeuntes, circunstâncias que, somadas ao fato de o 
réu possuir registros criminais anteriores, demonstram a necessidade da 
custódia cautelar para garantia da ordem pública. 

3.  Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 19 de abril de 2018(Data do Julgamento)
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MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 96.570 - PI (2018/0073616-1)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : MESSIAS DE ARAUJO SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por MESSIAS DE ARAUJO SOUZA contra acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado do Piauí no julgamento do HC n. 2018.0001.001548-2.

Extrai-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante, em 3/2/2018, 

pela suposta prática dos delitos tipificados no art. 157, § 2º, inciso II, do Código Penal e 

no art. 244-B da Lei n. 8.069/1990 (roubo majorado e corrupção de menor). Referida 

custódia foi convertida em preventiva.

Inconformada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, que denegou a ordem em acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS. DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO - ENUNCIADO 
N° 3 DA JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA — 
REITERAÇÃO DELITIVA.. IMPOSSIBILIDADE MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO, ORDEM DENEGADA.

Se a decisão que decretou a prisão preventiva encontra-se 
devidamente fundamentada, demonstrando que a segregação cautelar é 
necessária para a garantia da ordem pública, considerando que o 
paciente responde a outro procedimento criminal, não há que se falar de 
constrangimento ilegal. Ordem denegada. (fl. 47).

No presente recurso, alega ausência dos requisitos previstos no art. 312 

do Código de Processo Penal, de modo que a prisão preventiva não estaria 

suficientemente fundamentada. Ressalta a suficiência da aplicação de medidas 

cautelares menos gravosas.

Requer, assim, a revogação da prisão preventiva, aplicando-se, 

subsidiariamente, medidas alternativas previstas no art. 319, do CPP.

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do reclamo (fls. 

77/78).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 96.570 - PI (2018/0073616-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Como visto, busca-se no presente recurso a revogação da custódia 

cautelar imposta ao recorrente.

Verifica-se que o Juízo singular converteu a prisão em flagrante em 

preventiva sob os seguintes fundamentos:

In casu, verifico evidenciado os pressupostos da prisão 
cautelar do autuado, Os quais mitigam o principio da presunção de 
inocência inserto na Carta Magna, ante os indícios suficientes da autoria e 
prova da materialidade, colacionadas pela autoridade policial, como se 
observa pelos depoimentos prestados pelos policiais que realizaram a 
prisão, pelo depoimento da vitima às fls. 09 além dos autos de 
reconhecimento de pessoa às fls. 10.

Ademais, está presente, no caso dos autos, o 
preenchimento do requisito referente à garantia da ordem pública como 
uma das condições que autorizam a custódia cautelar do conduzido, nos 
termos do art. 312 do CPP, considerando a gravidade concreta do crime 
e a periculosidade do autuado, haja vista a forma empregada no 
cometimento do delito, qual seja, uso de simulacro de arma de fogo 
munuciada e grave ameaça à vitima.

[...]
Além disto consta às folhas n° 23 que o autuado responde a 

outros procedimentos conforme a certidão de antecedentes criminais 
(processo n° '0015329- 86.2016.8.1810140) e (processo 
n°0000259-92.2017.8.18.0140). O que enseja a decretação da prisão 
preventiva em garantia da ordem pública e aplicação da lei penal. (fl. 15).

O Tribunal de origem manteve a constrição cautelar, consignando que:

No caso, demonstrado a existência de fato delituoso e 
indícios suficientes de autoria, há justa causa para a manutenção da 
prisão preventiva do paciente, tendo em vista que estão preenchido os 
requisitos descritos no artigo 313 do Código de Processo Penal, 
especificamente, o inciso I, pois a pena máxima prevista para o crime 
imputado ao paciente ultrapassa a 04 (quatro) anos.

Além disso, presente, também, se faz o periculum libertatis, 
em razão da periculosidade do paciente, de modo a evitar a reiteração 
delituosa, eis que o paciente responde por outros procedimentos 
criminais, como bem destacado pelo magistrado a quo, o que autoriza a 
custódia preventiva, nos termos do enunciado n° 3 da jurisprudência 
deste Tribunal:

[...]
Documento: 1701723 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/05/2018 Página  4 de 4



 
 

 

Ademais, a gravidade do caso concreto, diante do modus 
operandi da conduta criminosa (arrastão), também, justificou a custódia 
cautelar, fatos estes que revelam, concretamente, o risco que oferece ao 
meio social, e justificam a manutenção da prisão preventiva do paciente. 
(fls. 49/50).

O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

In casu, verifico estarem presentes elementos concretos aptos a justificar 

a imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na análise 

dos fatos, entenderam que restou demonstrada a gravidade da conduta perpetrada, a 

revelar a periculosidade do recorrente que, na companhia de outros quatro indivíduos, 

mediante grave ameaça exercida pelo emprego de arma de fogo, estava fazendo 

arrastão, tendo subtraído diversos bens dos transeuntes, o que demonstra risco ao 

meio social.

Ademais, a prisão também se justifica para evitar a reiteração na prática 

delitiva, uma vez que, conforme destacado pelo Magistrado singular, o réu possui outros 

registros criminais.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 

em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. CRIME DE ROUBO MAJORADO. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. MODUS OPERANDI, 
PERICULOSIDADE DO AGENTE E RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA.

GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECORRENTE E 
CORRÉUS PROMOVERAM, EM TESE, ROUBOS A TRANSEUNTES, 
NA MODALIDADE CRIMINOSA DENOMINADA "ARRASTÃO".
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FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS.

INVIABILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. O modus operandi dos crimes, a periculosidade concreta 
do agente e o risco de reiteração delitiva autorizam a manutenção da 
prisão preventiva em foco, como forma de garantir a ordem pública, nos 
termos do art. 312 do Código de Processo Penal. O Recorrente e dois 
Corréus, mediante grave ameaça, subtraíram celulares de transeuntes, 
em um viaduto, na Cidade de Salvador/BA, na modalidade criminosa 
denominada "arrastão".

2. O Tribunal de origem, com expressa menção à situação 
concreta, entendeu inadequadas e insuficientes quaisquer das medidas 
cautelares alternativas à prisão, elencadas na nova redação do art. 319 
do Código de Processo Penal, com redação dada pela Lei n.º 
12.403/2011.

3. As condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não 
têm o condão de, por si sós, desconstituir a custódia antecipada, caso 
estejam presentes outros requisitos de ordem objetiva e subjetiva que 
autorizem a decretação da medida extrema.

4. Recurso ordinário desprovido.
(RHC 42.562/BA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 

TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 28/02/2014)

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE 
CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA.

OCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA.
1. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para 

o resguardo da ordem pública, em razão da gravidade in concreto dos 
fatos, indicadores da periculosidade dos pacientes que, fingindo portar 
uma arma de fogo, adentraram em um coletivo cheio de pessoas e 
anunciaram um assalto, fazendo um "arrastão" dentro do ônibus, levando 
o dinheiro que estava sob a custódia do cobrador e, também, os 
pertences dos diversos passageiros. O juízo de primeiro grau ressaltou, 
ademais, que "o fato revestiu-se de especial gravidade, visto que um dos 
assaltantes teria ameaçado desferir um tiro no motorista, causando 
pânico nos passageiros, que suplicaram para que ele parasse o veículo". 
No tocante ao paciente Daniel, a necessidade da medida extrema é ainda 
mais evidente, como ressaltado pelas instâncias ordinárias, na medida 
em que responde a outros dois processos criminais pelos delitos de furto 
e roubo, bem como possui uma condenação transitada em julgado - 
também por roubo -, o que indica reiteração delitiva.

2. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a 
ordem pública.

3. Ordem denegada.
(HC 313.977/AL, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
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ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 
16/03/2015)

Cumpre destacar que o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é 

no sentido de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 

evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção 

da ordem pública. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. LATROCÍNIO E RECEPTAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. EXCESSO DE PRAZO E NULIDADE DA DECISÃO 
QUE DETERMINOU A PRISÃO DE OFÍCIO NÃO ANALISADAS PELA 
CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

2. A decisão que converteu a prisão em flagrante em 
preventiva está adequadamente motivada com base em elementos 
concretos extraídos dos autos, diante do modus operandi da suposta 
conduta criminosa, indicando a periculosidade do recorrente, que teria 
praticado um roubo a um supermercado utilizando-se de arma de fogo e 
de uma motocicleta roubada, ferindo gravemente um segurança do 
estabelecimento comercial, desferindo-lhe vários tiros que não 
culminaram na sua morte por circunstâncias alheias à vontade do agente.

3.  A tese relativa ao excesso de prazo na formação da 
culpa e da nulidade da prisão cautelar decretada de ofício na fase 
inquisitorial, não foram objeto de julgamento pelo Tribunal de origem, o que 
impede seu conhecimento por este Tribunal Superior, sob pena de 
indevida supressão de instância, consoante pacífico entendimento desta 
Corte.

4. Esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido 
de que a presença de condições pessoais favoráveis ao agente, como 
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representam óbice, por 
si sós, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os 
requisitos legais da cautela.

5. Também é pacífico que: "Demonstrada a necessidade 
concreta da custódia provisória, a bem do resguardo da ordem 
pública, as medidas cautelares alternativas à prisão, introduzidas 
pela Lei n. 12.403/2011, não se mostram suficientes e adequadas à 
prevenção e à repressão do crime" (HC261.128/SP, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 
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23/4/2013, DJe 29/4/2013).
6. Recurso em habeas corpus desprovido (RHC 83.054/MG, 

Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 06/06/2017, 
DJe 14/06/2017).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO E CORRUPÇÃO DE MENOR. ALEGAÇÃO DE 
EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. QUESTÃO 
NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO. PRISÃO 
PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
NEGATIVA DE APELO EM LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO 
DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA MANTIDOS. AUSÊNCIA DE 
NOVO TÍTULO. RÉU QUE RESPONDE A OUTRAS AÇÕES PENAIS. 
RISCO DE REITERAÇÃO. MODUS OPERANDI. NECESSIDADE DA 
PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

1. [...]
5. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente 

justificada para a garantia da ordem pública, em razão da periculosidade 
do agente, evidenciada (i) por dados de sua vida pregressa, notadamente 
por responder a outras ações penais por crimes de roubo majorado, 
corrupção de menores e dano qualificado e (ii) pelo modus operandi 
empregado (praticar o roubo, em concurso de agentes - 6 no total -, 
mediante o uso de arma de fogo, contra diversas vítimas, dentro de um 
transporte coletivo). A prisão preventiva, portanto, mostra-se 
indispensável para conter a reiteração na prática de crimes e garantir a 
ordem pública.

6. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, por si 
sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos 
legais para a decretação da prisão preventiva.

7. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para 
acautelar a ordem pública.

8. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
improvido (RHC 81.492/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017).

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente recurso 

em habeas corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0073616-1 RHC    96.570 / PI

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00007125320188180140  00015485820188180000  201800010015482  7125320188180140

EM MESA JULGADO: 19/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MESSIAS DE ARAUJO SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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